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VIITrabalhista

A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de suas publicações e pela qualidade de seus Vade 

Mecuns, apresenta a 33a edição do Vade Mecum Trabalhista.

A nova edição traz seu conteúdo rigorosamente revisto e atualizado, com inclusão de melhorias e sugestões dos 

clientes que evidenciam o respeito da Rideel pelo seu consumidor e confirmam o produto como o mais aceito e indicado 

em exames, provas e concursos relacionados a matéria.

A noção e a importância do Vade Mecum podem ser expressas da seguinte forma:

“Vademecum, vade mecum ou vade‑mécum são variantes unidas pela etimologia latina vade (imperativo de vadere, ir), 

cum, com, me, comigo, ou seja, aquele que vai comigo, está sempre comigo. Por volta de 1690, a expressão denominava 

o livro inseparável de uma pessoa; mais tarde, o livro que resumia as noções básicas de uma ciência, ou de uma arte, por 

isso companhia indispensável para seu proprietário (ALAIN, Rey (Org.). Dictionnaire Historique de la Langue Française. 

Paris: Dictionnaires Le Robert, 1992. v. 2, p. 2.207).” (Marcus Cláudio Acquaviva)

A obra mantém os diversos facilitadores de consulta, que continuam sendo um diferencial apreciado pelos profissio‑

nais, professores e acadêmicos do Direito, a saber:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra

• Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas

• Índices Sistemático e Alfabético‑Remissivo para cada Código

• Índice por Assuntos Geral da Obra

• Atualizações de 2021 em destaque

• Indicação para todas as novas normas inseridas no livro

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação

A Rideel mantém, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de maio de 2022 em seu site  

www.apprideel.com.br. Para acessar, basta fazer seu cadastro.

O Vade Mecum Trabalhista mantém‑se prático e objetivo e constitui eficiente instrumento para auxiliar acadêmicos e 

profissionais do Direito no exercício da profissão e na preparação para exames, provas e concursos.

O Editor

Apresentação
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Vade Mecum4

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, des‑
tinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma socieda‑
de fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC no 2, de 25-8-

1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, como forma e 
sistema de governo, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.
I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.
II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuidade dos atos necessários 

ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica da cidadania.
III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 7o, 227 e 230 desta 

Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência Do‑

méstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.
V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, desta Constituição.

c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regulamenta a execução do 
disposto nos incisos I, II e III do art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Fe‑
derativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, que promulga a conven‑

ção sobre os direitos das crianças.
c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promulga o Pacto Internacio‑

nal Sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constituição.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual‑
dades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação 

da Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os crimes e penas aplicáveis 

aos atos discriminatórios ou de preconceito de raça, cor, religião, etnia 
ou procedência nacional, praticados pelos meios de comunicação ou por 
publicação de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência Doméstica e Fami‑
liar Contra a Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Convenção Interamericana para 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Por‑
tadoras de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a Política Nacional de Pro‑
moção de Igualdade Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a composição, estruturação, 
competências e funcionamento do Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação – CNCD.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 
Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF no 132 
(como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC 
interpretação conforme à CF para dele excluir qualquer significado que 
impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradoura entre 
pessoas do mesmo sexo como entidade familiar (DOU de 13-5-2011). 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL
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Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas rela‑
ções internacionais pelos seguintes princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que dispõe sobre a intensi‑

ficação das relações internacionais do Brasil com os seus parceiros 
comerciais, em função de um maior apoio do Banco do Brasil S.A. ao 
financiamento dos setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constituição.
c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a organização e o funcionamen‑

to do Conselho de Defesa Nacional, regulamentada pelo Dec. no 893, de 
12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana sobre Di‑

reitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a declaração de reconheci‑

mento da competência obrigatória da Corte Interamericana em todos os 
casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Americana 
sobre Diretos Humanos.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Convenção Interamericana 

contra o Terrorismo.
IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanismos para a implementação do 

Estatuto dos Refugiados de 1951.
c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a Convenção sobre Asilo 

Territorial.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade lati‑
no‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tratado de Assunção que esta‑

beleceu o Mercado Comum entre o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai 
– MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Protocolo para Solução de Con‑
trovérsias no âmbito do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual‑
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
c	 Arts. 5o, §§ 1o e 2o, 14, caput, e 60, § 4o, IV, desta Constituição.
c	 Art. 7o do CPC/2015.
c	 Lei no 1.542, de 5-1-1952, dispõe sobre o casamento dos funcionários da 

carreira de diplomata com pessoa de nacionalidade estrangeira.
c	 Lei no 5.709, de 7-10-1971, regula a aquisição de imóvel rural por es‑

trangeiro residente no país ou pessoa jurídica estrangeira autorizada a 
funcionar no Brasil.

c	 Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de Migração).
c	 Arts. 4o e 24 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑

ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11, 34 e 37 do STF.
c	 Súm. no 683 do STF.
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
c	 Arts. 143, § 2o, e 226, § 5o, desta Constituição.
c	 Art. 372 da CLT.
c	 Art. 4o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe sobre a política nacional 

de arquivos públicos e privados.
c	 Lei no 9.029, de 13-4-1995, proíbe a exigência de atestado de gravidez e 

esterilização e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissio‑
nais ou de permanência da relação jurídica de trabalho.

c	 Lei no 12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação Parental).
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana sobre Di‑

reitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção sobre a Eliminação 

de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Port. do MTE no 1.246, de 28-5-2010, orienta as empresas e os trabalha‑
dores em relação à testagem relacionada ao vírus da imunodeficiência 
adquirida – HIV.

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei;
c	 Arts. 14, § 1o, I, e 143 desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súmulas nos 636 e 686 do STF.
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu‑
mano ou degradante;
c	 Incisos XLIII, XLVII, e, XLIX, LXII, LXIII, LXV e LXVI deste artigo.
c	 Arts. 2o e 8o da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
c	 Lei no 9.455, de 7-4-1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
c	 Lei no 12.847, de 2-8-2013, institui o Sistema Nacional de Prevenção e 

Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura.

c	 Art. 13 da Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).
c	 Dec. no 40, de 15-2-1991, promulga a Convenção contra a Tortura e Ou‑

tros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.
c	 Art. 5o, no 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. Vinc. no 11 do STF.
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 6o, XIV, e, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Orgânica do Ministério 

Público da União).
c	 Art. 1o da Lei no 7.524 de 17-7-1986, que dispõe sobre a manifestação, 

por militar inativo, de pensamento e opinião políticos e filosóficos.
c	 Art. 2o, a, da Lei no 8.389, de 30-12-1991, que institui o Conselho Nacio‑

nal de Comunicação Social.
c	 Art. 13 do Pacto de São José da Costa Rica.
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Lei no 7.524, de 17-7-1986, dispõe sobre a manifestação, por militar 

inativo, de pensamento e opinião políticos ou filosóficos.
c	 Art. 6o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe sobre a Política Nacional 

de arquivos públicos e privados.
c	 Dec. no 1.171, de 22-6-1994, aprova o código de ética profissional do 

servidor público civil do Poder Executivo Federal.
c	 Art. 14 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súmulas nos 37, 227, 362, 387, 388 e 403 do STJ.
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
c	 Arts. 208 a 212 do CP.

Arts. 4o e 5o
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A
ABASTECIMENTO ALIMENTAR: art. 23, VIII
ABUSO DE PODER
•	 concessão de habeas corpus: art. 5o, LXVIII
•	 concessão de mandado de segurança: art. 5o, LXIX
•	 direito de petição: art. 5o, XXXIV, a
ABUSO DE PRERROGATIVAS: art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE: art. 9o, § 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO: art. 14, 
§ 9o, in fine
ABUSO DO PODER ECONÔMICO: art. 173, § 4o

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: art. 129, III e § 1o

AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS CONTRA O 
ESTADO: art. 5o, XLIV
AÇÃO DE HABEAS CORPUS: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE HABEAS DATA: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO: 
art. 14, §§ 10 e 11
AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE (ADECON)
•	 eficácia de decisões definitivas de mérito proferi‑

das pelo STF: art. 102, § 2o

•	 legitimação ativa: art. 103
•	 processo e julgamento: art. 102, I, a
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
(ADIN)
•	 audiência prévia do Procurador‑Geral da Repúbli‑

ca: art. 103, § 1o

•	 citação prévia do Advogado‑Geral da União: 
art. 103, § 3o

•	 competência do STF: art. 102, I, a
•	 legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
•	 omissão de medida: art. 103, § 2o

•	 processo e julgamento l: art. 102, I, a
•	 recurso extraordinário: art. 102, III
•	 suspensão da execução de lei: art. 52, X
AÇÃO PENAL: art. 37, § 4o

AÇÃO PENAL PRIVADA: art. 5o, LIX
AÇÃO PENAL PÚBLICA: art. 129, I
AÇÃO POPULAR: art. 5o, LXXIII
AÇÃO PÚBLICA: art. 5o, LIX
AÇÃO RESCISÓRIA
•	 competência originária; STF: art. 102, I, j
•	 competência originária; STJ: art. 105, I, e
•	 competência originária; TRF: art. 108, I, b
•	 de decisões anteriores à promulgação da CF: 

art. 27, § 10, ADCT
ACESSO À CULTURA, À EDUCAÇÃO E À CIÊNCIA: 
art. 23, V
ACESSO À INFORMAÇÃO: art. 5o, XIV
ACIDENTES DO TRABALHO
•	 cobertura pela previdência social: art. 201, I e § 10
•	 seguro: art. 7o, XXVIII
AÇÕES TRABALHISTAS: arts. 7o, XXIX, e 114
ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO: art. 7o, 
XXVI
ACORDOS INTERNACIONAIS: arts. 49, I, e 84, 
VIII
ACRE: art. 12, § 5o, ADCT
ADICIONAIS: art. 17, ADCT

ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO: art. 7o, XXIII
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: arts. 37 a 43
•	 acumulação de cargos públicos: art. 37, XVI e XVII
•	 aposentadoria de servidor; casos: art. 40, § 1o

•	 atos; fiscalização e controle: art. 49, X
•	 cargo em comissão: art. 37, II, in fine, e V
•	 cômputo de tempo de serviço: art. 40, § 9o

•	 concurso público: art. 37, II, III e IV
•	 contas: art. 71
•	 contratação de servidores por prazo determinado: 

art. 37, IX
•	 controle interno: art. 74
•	 despesas com pessoal: art. 169; art. 38, par. ún., 

ADCT
•	 empresa pública: art. 37, XIX
•	 estabilidade de servidores: art. 41
•	 extinção de cargo: art. 41, § 3o

•	 federal: arts. 84, VI, a, 87, par. ún., e 165, §§ 1o 
e 2o

•	 função de confiança: art. 37, V e XVII
•	 gestão da documentação governamental : 

art. 216, § 2o

•	 gestão financeira e patrimonial: art. 165, § 9o; 
art. 35, § 2o, ADCT

•	 improbidade administrativa: art. 37, § 4o

•	 incentivos regionais: art. 43, § 2o

•	 militares: art. 42
•	 Ministérios e órgãos: arts. 48, XI, e 61, § 1o, II, e
•	 pessoas jurídicas; responsabilidade: art. 37, § 6o

•	 princípios: art. 37
•	 profissionais de saúde: art. 17, § 2o, ADCT
•	 publicidade: art. 37, § 1o

•	 regiões: art. 43
•	 reintegração de servidor estável: art. 41, § 2o

•	 remuneração de servidores: art. 37, X
•	 servidor público: arts. 38 a 41
•	 sindicalização de servidores públicos: art. 37, VI
•	 tributárias: arts. 37, XXII, 52, XV, e 167, IV
•	 vencimentos: art. 37, XII e XIII
ADOÇÃO: art. 227, §§ 5o e 6o

ADOLESCENTE: art. 227
•	 assistência social: art. 203, I e II
•	 imputabilidade penal: art. 228
•	 proteção: art. 24, XV
ADVOCACIA E DEFENSORIA PÚBLICA: arts. 133 
a 135
ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 defesa de ato ou texto impugnado em ação de 

inconstitucionalidade: art. 103, § 3o

•	 organização e funcionamento: art. 29, § 1o, ADCT
•	 Procuradores da República: art. 29, § 2o, ADCT
ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 131 e 132
•	 vide ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 organização e funcionamento: art. 29, caput, e 

§ 1o, ADCT
ADVOGADO
•	 assistência ao preso: art. 5o, LXIII
•	 composição STJ: art. 104, par. ún., II
•	 composição STM: art. 123, par. ún., I
•	 composição TREs: art. 120, § 1o, III
•	 composição TRF: arts. 94 e 107, I
•	 composição Tribunais do DF, dos Estados e dos 

Territórios: art. 94

•	 composição TSE: art. 119, II
•	 composição TST: art. 111‑A, I
•	 inviolabilidade de seus atos e manifestações: 

art. 133
•	 necessidade na administração da Justiça: art. 133
•	 OAB; proposição de ADIN e ADECON: art. 103, VII
ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 citação prévia pelo STF: art. 103, § 3o

•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 estabilidade: art. 132, par. ún.
•	 ingresso na carreira: art. 131, § 2o

•	 nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1o

AEROPORTOS: art. 21, XII, c
AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE 
FOMENTO: art. 165, § 2o

AGROPECUÁRIA: art. 23, VIII
AGROTÓXICOS: art. 220, § 4o; art. 65, ADCT
ÁGUAS
•	 vide RECURSOS HÍDRICOS
•	 bens dos Estados: art. 26, I a III
•	 competência privativa da União: art. 22, IV
•	 fiscalização: art. 200, VI
ÁLCOOL CARBURANTE: art. 238
ALIENAÇÕES: art. 37, XXI
ALIMENTAÇÃO
•	 vide ALIMENTOS
•	 abastecimento: art. 23, VIII
•	 direito social: art. 6o

•	 fiscalização: art. 200, VI
•	 programas suplementares: art. 212, § 4o

ALIMENTOS
•	 pagamento por precatórios: art. 100, caput, e 

§§ 1o e 2o

•	 prisão civil: art. 5o, LXVII
ALÍQUOTAS: art. 153, § 1o

ALISTAMENTO ELEITORAL: art. 14, §§ 1o e 2o 
e 3o, III
AMAMENTAÇÃO: art. 5o, L
AMAPÁ: art. 14, ADCT
AMAZÔNIA LEGAL: art. 12, ADCT
AMEAÇA A DIREITO: art. 5o, XXXV
AMÉRICA LATINA: art. 4o, par. ún.
AMPLA DEFESA: art. 5o, LV
ANALFABETISMO: art. 214, I; art. 60, § 6o, 
ADCT
ANALFABETO
•	 alistamento e voto: art. 14, § 1o, II, a
•	 inelegibilidade: art. 14, § 4o

ANISTIA
•	 competência da União: art. 21, XVII
•	 concessão: art. 48, VIII
•	 fiscal: art. 150, § 6o

•	 punidos por razões políticas: arts. 8o e 9o, ADCT
ANONIMATO: art. 5o, IV
APOSENTADO SINDICALIZADO: art. 8o, VII
APOSENTADORIA
•	 cálculo do benefício: art. 201
•	 contagem recíproca do tempo de contribuição: 

art. 201, § 9o

•	 direito social: art. 7o, XXIV
•	 ex‑combatente: art. 53, V, ADCT
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Emendas Constitucionais nos 20/1998 e 41/2003

EMENDA CONSTITUCIONAL No 20,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998
Modifica o sistema de previdência social, estabelece 

normas de transição e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 16-12-1998.
c	 EC no 41, de 19-12-2003, modifica dispositivos da CF e desta Emenda.
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3o do artigo 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1o A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 2o A Constituição Federal, nas Disposições Constitucionais 
Gerais, é acrescida dos seguintes artigos:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 3o É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a 
qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do regi‑
me geral de Previdência Social, bem como aos seus dependentes, 
que, até a data da publicação desta Emenda, tenham cumprido 
os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos 
critérios da legislação então vigente.
§ 1o O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as 
exigências para aposentadoria integral e que opte por permane‑
cer em atividade fará jus à isenção da contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria contidas no artigo 
40, § 1o, III, a, da Constituição Federal.
§ 2o Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores 
públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais 
ao tempo de serviço já exercido até a data de publicação desta 
Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calcu‑
lados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram 
atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão des‑
tes benefícios ou nas condições da legislação vigente.
§ 3o São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas 
disposições constitucionais vigentes à data de publicação desta 
Emenda aos servidores e militares, inativos e pensionistas, aos 
anistiados e aos ex‑combatentes, assim como àqueles que já cum‑
priram, até aquela data, os requisitos para usufruírem tais direitos, 
observado o disposto no artigo 37, XI, da Constituição Federal.

Art. 4o Observado o disposto no artigo 40, § 10, da Constitui‑
ção Federal, o tempo de serviço considerado pela legislação vigen‑
te para efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei discipline 
a matéria, será contado como tempo de contribuição.

Art. 5o O disposto no artigo 202, § 3o, da Constituição Federal, 
quanto à exigência de paridade entre a contribuição da patroci‑
nadora e a contribuição do segurado, terá vigência no prazo de 
dois anos a partir da publicação desta Emenda, ou, caso ocorra 
antes, na data de publicação da lei complementar a que se refere 
o § 4o do mesmo artigo.

Art. 6o As entidades fechadas de previdência privada patroci‑
nadas por entidades públicas, inclusive empresas públicas e socie‑
dades de economia mista, deverão rever, no prazo de dois anos, 
a contar da publicação desta Emenda, seus planos de benefícios 
e serviços, de modo a ajustá‑los atuarialmente a seus ativos, sob 
pena de intervenção, sendo seus dirigentes e os de suas respec‑
tivas patrocinadoras responsáveis civil e criminalmente pelo des‑
cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 7o Os projetos das leis complementares previstas no ar‑
tigo 202 da Constituição Federal deverão ser apresentados ao 
Congresso Nacional no prazo máximo de noventa dias após a 
publicação desta Emenda.

Art. 8o Revogado. EC no 41, de 19-12-2003.

Art. 9o Revogado. EC no 103, de 12-11-2019.

Art. 10. Revogado. EC no 41, de 19-12-2003.

Art. 11. A vedação prevista no artigo 37, § 10, da Constituição 
Federal, não se aplica aos membros de poder e aos inativos, ser‑
vidores e militares, que, até a publicação desta Emenda, tenham 
ingressado novamente no serviço público por concurso público de 
provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na 
Constituição Federal, sendo‑lhes proibida a percepção de mais de 
uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o 
artigo 40 da Constituição Federal, aplicando‑se‑lhes, em qualquer 
hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo artigo.

Art. 12. Até que produzam efeitos as leis que irão dispor sobre 
as contribuições de que trata o artigo 195 da Constituição Fede‑
ral, são exigíveis as estabelecidas em lei, destinadas ao custeio da 
seguridade social e dos diversos regimes previdenciários.

Art. 13. Revogado. EC no 103, de 12-11-2019.

Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do re‑
gime geral de Previdência Social de que trata o artigo 201 da 
Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 
reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser 
reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor 
real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do 
regime geral de Previdência Social.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedente a 

ADIN no 1.946-5, para dar, a este artigo, interpretação conforme a CF, 
excluindo‑se sua aplicação ao salário da licença gestante, a que se re‑
fere o art. 7o, XVIII, da CF (DJU de 16-5-2003 e DOU de 3-6-2003).

Art. 15. Revogado. EC no 103, de 12-11-2019.

Art. 16. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 17. Revoga‑se o inciso II do § 2o do artigo 153 da Cons‑
tituição Federal.

Brasília, 15 de dezembro de 1998.
Mesa da Câmara dos Deputados: Deputado Michel Temer, 
Presidente; Deputado Heráclito Fortes, 1o Vice‑Presidente; 

Deputado Severino Cavalcanti, 2o Vice‑Presidente; Deputado 
Ubiratan Aguiar, 1o Secretário; Deputado Nelson Trad,  

2o Secretário; Deputado Paulo Paim, 3o Secretário; Deputado 
Efraim Morais, 4o Secretário

Mesa do Senado Federal: Senador Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente; Senador Geraldo Melo, 1o Vice‑Presidente; Senadora 

Júnia Marise, 2o Vice‑Presidente; Senador Ronaldo Cunha Lima, 
1o Secretário; Senador Carlos Patrocínio, 2o Secretário; Senador 

Flaviano Melo, 3o Secretário; Senador Lucídio Portella,  
4o Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL No 41,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição 
Federal, revoga o inciso IX do § 3o do art. 142 da Constituição 

Federal e dispositivos da Emenda Constitucional no 20, de 
15 de dezembro de 1998, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 31-12-2003.
c	 Lei no 10.887, de 18-6-2004, dispõe sobre a aplicação de disposições 

desta Emenda.
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3o do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional:
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Sr. Presidente da República:
Tenho grande honra de apresentar a Vossa Excelência o proje‑
to definitivo de Consolidação das Leis de Proteção ao Trabalho, 
relevante cometimento jurídico e social, cuja redação última foi 
procedida, havendo sido escrupulosamente apreciadas as suges‑
tões e emendas propostas ao anteprojeto, após uma verdadeira 
autocrítica, que a própria Comissão efetuou, do texto original 
divulgado pelo Diário Oficial de 5 de janeiro do corrente ano.

2. A Comissão cotejou e julgou cerca de dois mil reparos, obser‑
vações ou comentários feitos à Consolidação.

3. Peço vênia a Vossa Excelência, preliminarmente, para ressaltar 
o esforço, a cultura, a inteligência com que, no desempenho da 
difícil incumbência, se houveram os signatários do Relatório inclu‑
so no aprofundado exame da matéria.

4. Durante quase um ano, em longas reuniões diárias, entrega‑
ram‑se à tarefa complexa e ilustre, com uma dedicação e um espí‑
rito público que bem demonstram o patriotismo que os inspirou. 
Desejo, por isso, antes de mais nada, e perante V. Exa., patentear 
o meu reconhecimento e a minha admiração por esses notáveis 
colaboradores da obra ministerial.

5. É da mais alta significação social e merece uma referência es‑
pecial o interesse suscitado pela divulgação do anteprojeto.

6. Juristas e magistrados, entidades públicas, empresas privadas 
e associações culturais concorreram com a judiciosa reflexão de 
sua experiência para sugerir um ou outro retoque.

7. Revelando, não só a repercussão alcançada pelo monumento 
legal projetado, mas, principalmente, uma vigorosa consciência 
sindical – prova plena de um regime social já radicado –, manifes‑
taram‑se as classes de empregadores e de empregados, através 
das respectivas instituições representativas. Esta foi, na realidade, 
a contribuição mais palpitante trazida à Comissão, quer pelo teor 
original da discussão das teses, quer pela eficiência patente do 
sistema paritário de equilíbrio social, evidenciando‑se, do con‑
traste de interesse, sob a luz de um pensamento público de bem 
comum, a fórmula de composição harmônica das forças do capital 
e do trabalho.

8. A Consolidação corresponde a um estágio no desenvolvimento 
do progresso jurídico.

9. Entre a compilação ou coleção de leis e um código – que 
são, respectivamente, os momentos extremos de um processo de 
corporificação do direito – existe a consolidação, que é a fase pró‑
pria da concatenação dos textos e da coordenação dos princípios, 
quando já se denuncia primeiro o pensamento do sistema depois 
de haverem sido reguladas, de modo amplo, relações sociais em 
determinado plano da vida política.

10. Projetada a ação do Estado em várias direções, para atender 
ao tratamento de situações especiais e constantes em uma mesma 
órbita jurídica, impõe‑se, desde o instante em que se surpreende 

a unidade interna desses problemas, perscrutar a sua inteligência 
ordenadora, que será então a ratio legis do sistema normativo 
necessário.

11. Esse o significado da Consolidação, que não é uma coleção 
de leis, mas a sua coordenação sistematizada.
Não é apenas um engenho de arquitetura legislativa, mas uma 
recapitulação de valores coerentes, que resultaram de uma grande 
expansão legislativa anterior, em um dado ramo do direito.

12. É o diploma do idealismo excepcional do Brasil, orientado 
pela clarividência genial de V. Exa., reajustando o imenso e fun‑
damental processo de sua dinâmica econômica, nas suas relações 
com o trabalho, aos padrões mais altos de dignidade e de hu‑
manidade da justiça social. É incontestavelmente a síntese das 
instituições políticas estabelecidas por V. Exa., desde o início de 
seu governo.

13. Empenhou‑se, por isso, a Comissão na articulação dos textos 
legais vigentes, na exata dedução dos princípios, na concordância 
essencial das regras, na unidade interna do sistema. As lacunas 
preenchidas propuseram‑se a tornar explícitas verdades inerentes 
às leis anteriores. Algumas inovações aparentes não passam de 
necessárias consequências da Constituição. As omissões inten‑
cionalmente ocorridas restringiram‑se a excluir do conjunto as 
leis tipicamente transitórias e que, para atender a situações de 
emergência decorrentes do estado de guerra, ficaram à margem 
dos postulados do nosso direito social.

14. O que importa salientar é ter havido a preocupação domi‑
nante de subordinação às leis preexistentes e não como se pro‑
cedesse à organização de um código, para o qual se permite mo‑
dernamente a originalidade inicial e onde é mesmo espontânea 
e essencial a livre criação do direito, sem qualquer dependência 
do regime vigente.

15. A Consolidação representa, portanto, em sua substância 
normativa e em seu título, neste ano de 1943, não um ponto de 
partida, nem uma adesão recente a uma doutrina, mas a maturi‑
dade de uma ordem social há mais de um decênio instituída, que 
já se consagrou pelos benefícios distribuídos, como também pelo 
julgamento da opinião pública consciente, e sob cujo espírito de 
equidade confraternizaram as classes na vida econômica, instau‑
rando nesse ambiente, antes instável e incerto, os mesmos senti‑
mentos de humanismo cristão que encheram de generosidade e 
de nobreza os anais da nossa vida pública e social.

16. No relatório elaborado pela Comissão respectiva, que cor‑
responde a um prefácio admirável da obra monumental, e no 
qual se filia a presente exposição de motivos, encontrará V. Exa 
minucioso e brilhante estudo das doutrinas, dos sistemas, das leis, 
dos regulamentos e das emendas sugeridas, comprovando que a 
Consolidação representa um documento resultante da instituição 
do gênio com que Vossa Excelência vem preparando o Brasil para 
uma missão universal.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS  
DA CONSOLIDAÇÃO DAS  

LEIS DO TRABALHO
DECRETO‑LEI No 5.452, DE 1o DE MAIO DE 1943
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c	 Publicado no DOU de 9-8-1943.
c	 Art. 57, I, da Lei no 13.844, de 18-6-2019, que estabelece a organização 

básica dos órgãos da Presidência da República e transforma o Ministério 
do Trabalho no Ministério da Economia.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 180 da Constituição, decreta:
c	 O art. 180 citado refere‑se à CF/1937.
c	 Arts. 5o, XIII, 6o, 7o, XXVII, XXXIV, e 193 da CF.

Art. 1o Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que 
a este Decreto‑Lei acompanha, com as alterações por ela introdu‑
zidas na legislação vigente.
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais 
transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham 
aplicação em todo o território nacional.

Art. 2o O presente Decreto‑Lei entrará em vigor em 10 de no‑
vembro de 1943.

Rio de Janeiro, 1o de maio de 1943; 
122o da Independência e 

55o da República.
Getúlio Vargas

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO I – INTRODUÇÃO

Art. 1o Esta Consolidação estatui as normas que regulam as 
relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.
c	 Lei no 7.064, de 6-12-1982, dispõe sobre a situação dos trabalhadores 

contratados ou transferidos para prestar serviços no exterior.

Art. 2o Considera‑se empregador a empresa, individual ou co‑
letiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, 
assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços.
c	 Art. 3o da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho Rural).

§ 1o Equiparam‑se ao empregador, para os efeitos exclusivos da 
relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de 
beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem 
fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.
§ 2o Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 
uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a di‑
reção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, 
mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo 
econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obrigações 
decorrentes da relação de emprego.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

§ 3o Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de só‑
cios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a demons‑
tração do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e 
a atuação conjunta das empresas dele integrantes.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 3o Considera‑se empregado toda pessoa física que prestar 
serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependên‑
cia deste e mediante salário.
Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de 
emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho inte‑
lectual, técnico e manual.
c	 Art. 7o, XXX a XXXII, da CF.
c	 LC no 150, de 1o-6-2015 (Lei do Empregado Doméstico).
c	 Lei no 3.207, de 18-7-1957 (Lei dos Vendedores, Viajantes e Pracistas).
c	 Art. 2o da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho Rural).
c	 Súmulas nos 6, VII, 363, 386 e 430 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 199, 321, 335, 338, 350, 362 

e 366 do TST.

Art. 4o Considera‑se como de serviço efetivo o período em 
que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando 
ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente 
consignada.
c	 Súm. no 463 do STF.
c	 Súmulas nos 90, 118, 229, 320, 366, 428 e 429 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 355 do TST.
§ 1o Computar‑se‑ão, na contagem de tempo de serviço, para 
efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o em‑
pregado estiver afastado do trabalho prestando serviço militar e 
por motivo de acidente do trabalho.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a redação dada pela Lei 

no 13.467, de 13-7-2017.
§ 2o Por não se considerar tempo à disposição do empregador, 
não será computado como período extraordinário o que exceder 
a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de cinco minutos 
previsto no § 1o do art. 58 desta Consolidação, quando o empre‑
gado, por escolha própria, buscar proteção pessoal, em caso de 
insegurança nas vias públicas ou más condições climáticas, bem 
como adentrar ou permanecer nas dependências da empresa para 
exercer atividades particulares, entre outras:
I – práticas religiosas;
II – descanso;
III – lazer;
IV – estudo;
V – alimentação;
VI – atividades de relacionamento social;
VII – higiene pessoal;
VIII – troca de roupa ou uniforme, quando não houver obrigato‑
riedade de realizar a troca na empresa.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 5o A todo trabalho de igual valor corresponderá salário 
igual, sem distinção de sexo.
c	 Art. 7o, XXX, XXXI e XXXIV, da CF.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súm. no 202 do STF.
c	 Súm. no 6 do TST.

CONSOLIDAÇÃO DAS  
LEIS DO TRABALHO

DECRETO‑LEI No 5.452, DE 1o DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.
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Art. 6o Não se distingue entre o trabalho realizado no estabele‑
cimento do empregador, o executado no domicílio do empregado 
e o realizado a distância, desde que estejam caracterizados os 
pressupostos da relação de emprego.
Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de 
comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de su‑
bordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, 
controle e supervisão do trabalho alheio.
c	 Art. 6o com a redação dada pela Lei no 12.551, de 15-12-2011.
c	 Súm. no 428 do TST.

Art. 7o Os preceitos constantes da presente Consolidação, sal‑
vo quando for, em cada caso, expressamente determinado em 
contrário, não se aplicam:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 8.079, de 11-10-1945.
a)	 aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo 

geral, os que prestam serviços de natureza não econômica à 
pessoa ou à família, no âmbito residencial destas;

c	 Art. 7o, parágrafo único, da CF.
c	 LC no 150, de 1o-6-2015 (Lei do Empregado Doméstico).
b)	aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, 

exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à pe‑
cuária, não sejam empregados em atividades que, pelos mé‑
todos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finali‑
dade de suas operações, se classifiquem como industriais ou 
comerciais;

c	 Art. 7o da CF.
c	 Lei no 5.889, de 8-3-1973 (Lei do Trabalho Rural).
c	 Arts. 83 a 105 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, que regulamenta dispo‑

sições relativas à legislação trabalhista.
c	 OJ da SBDI‑I no 38 do TST.
c)	 aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municí‑

pios e aos respectivos extranumerários em serviço nas próprias 
repartições;

c	 Arts. 7o, 37, VI, e 39, § 2o, da CF.
c	 Súmulas nos 56 e 212 do extinto TFR.
c	 Súmulas nos 58, 178 e 243 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 138 do TST.
d)	aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujeitos 

a regime próprio de proteção ao trabalho, que lhes assegure 
situação análoga à dos funcionários públicos;

c	 Alíneas c e d com a redação dada pelo Dec.‑lei no 8.079, de 11-10-1945.
c	 Arts. 7o e 39, § 2o, da CF.
c	 Súm. no 58 do TST.
e)	 aos empregados das empresas de propriedade da União Fe‑

deral, quando por esta ou pelos Estados administradas, salvo 
em se tratando daquelas cuja propriedade ou administração 
resultem de circunstâncias transitórias.

c	 O Dec.‑lei no 8.079, de 11-10-1945, ao dar nova redação a dispositivos 
deste artigo não trouxe a redação da alínea e. Mantivemos conforme 
redação original.

f)	 às atividades de direção e assessoramento nos órgãos, insti‑
tutos e fundações dos partidos, assim definidas em normas 
internas de organização partidária.

c	 Alínea f acrescida pela Lei no 13.877, de 27-9-2019.
Parágrafo único. Revogado. Dec.‑Lei no 8.249, de 29-11-1945.
c	 O Dec.‑lei no 8.079, de 11-10-1945, teve seu art. 1o, parágrafo único, 

revogado pelo Dec. no 8.249, de 29-11-1945, que foi revogado pela Lei 
no 2.193, de 9-3-1954, dispõe sobre a execução dos serviços a cargo da 
Superintendência das Empresas Incorporadas ao Patrimônio Nacional.

Art. 8o As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, 
na falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme 
o caso, pela jurisprudência, por analogia, por equidade e outros 
princípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do 
trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito 

comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de 
classe ou particular prevaleça sobre o interesse público.
c	 Art. 140 do CPC/2015.
c	 Arts. 4o e 5o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (LINDB).
§ 1o O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a redação dada pela Lei 

no 13.467, de 13-7-2017.
§ 2o Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo 
Tribunal Superior do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Tra‑
balho não poderão restringir direitos legalmente previstos nem 
criar obrigações que não estejam previstas em lei.
§ 3o No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo de tra‑
balho, a Justiça do Trabalho analisará exclusivamente a conformi‑
dade dos elementos essenciais do negócio jurídico, respeitado o 
disposto no art. 104 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), e balizará sua atuação pelo princípio da interven‑
ção mínima na autonomia da vontade coletiva.
c	 §§ 2o e 3o acrescidos pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 9o Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o 
objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos precei‑
tos contidos na presente Consolidação.
c	 Arts. 197 a 207 do CP.
c	 OJ da SBDI‑I no 362 do TST.
c	 Súmulas nos 91, 152, 230 e 331 do TST.

Art. 10. Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa 
não afetará os direitos adquiridos por seus empregados.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 Art. 448 desta Consolidação.
c	 Art. 6o, caput, e § 2o, do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (LINDB).
c	 Arts. 6o, parágrafo único, 83, I e IV, c, e 141, II, da Lei no 11.101, de 9-2-

2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 92, 225, 261, 343, 408 e 411 

do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I Transitória nos 28, 30, 37, 48 e 59 

do TST.

Art. 10‑A. O sócio retirante responde subsidiariamente pelas 
obrigações trabalhistas da sociedade relativas ao período em que 
figurou como sócio, somente em ações ajuizadas até dois anos de‑
pois de averbada a modificação do contrato, observada a seguinte 
ordem de preferência:
I – a empresa devedora;
II – os sócios atuais; e
III – os sócios retirantes.
Parágrafo único. O sócio retirante responderá solidariamente 
com os demais quando ficar comprovada fraude na alteração so‑
cietária decorrente da modificação do contrato.
c	 Art. 10‑A acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 11. A pretensão quanto a créditos resultantes das rela‑
ções de trabalho prescreve em cinco anos para os trabalhadores 
urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 
contrato de trabalho.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
I e II – Revogados. Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 1o O disposto neste artigo não se aplica às ações que tenham 
por objeto anotações para fins de prova junto à Previdência Social.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.658, de 5-6-1998.
§ 2o Tratando‑se de pretensão que envolva pedido de prestações 
sucessivas decorrente de alteração ou descumprimento do pac‑
tuado, a prescrição é total, exceto quando o direito à parcela 
esteja também assegurado por preceito de lei.
§ 3o A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo ajuiza‑
mento de reclamação trabalhista, mesmo que em juízo incom‑

Arts. 6o a 11
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Art. 467. Em caso de rescisão do contrato de trabalho, ha‑
vendo controvérsia sobre o montante das verbas rescisórias, o 
empregador é obrigado a pagar ao trabalhador, à data do com‑
parecimento à Justiça do Trabalho, a parte incontroversa dessas 
verbas, sob pena de pagá‑las acrescidas de cinquenta por cento.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.272, de 5-9-2001.
c	 Súmulas nos 13, 69, 173 e 388 do TST.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e as suas autar‑
quias e fundações públicas.
c	 Parágrafo único acrescido pela MP no 2.180-35, de 24-8-2001, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.
c	 A MP no 2.180-35, de 24-8-2001, acrescentou o parágrafo único acima 

transcrito. No entanto, entendemos que a nova redação dada a este 
artigo pela Lei no 10.272, de 5-9-2001, suprimiu seu parágrafo único.

c	 Súm. no 173 do TST.

Capítulo III
DA ALTERAÇÃO

Art. 468. Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a 
alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, 
e ainda assim, desde que não resultem, direta ou indiretamente, 
prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infrin‑
gente desta garantia.
c	 Arts. 7o, VI, XXVII, 37, XV, da CF.
c	 Art. 17 do ADCT.
c	 Súmulas nos 51, 265, 291, 294 e 372 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 76, 159 e 175 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I Transitória no 72 do TST.
§ 1o Não se considera alteração unilateral a determinação do 
empregador para que o respectivo empregado reverta ao cargo 
efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício de função 
de confiança.
c	 Parágrafo único renumerado para § 1o pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 2o A alteração de que trata o § 1o deste artigo, com ou sem justo 
motivo, não assegura ao empregado o direito à manutenção do 
pagamento da gratificação correspondente, que não será incor‑
porada, independentemente do tempo de exercício da respectiva 
função.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 469. Ao empregador é vedado transferir o empregado, 
sem a sua anuência, para localidade diversa da que resultar do 
contrato, não se considerando transferência a que não acarretar 
necessariamente a mudança do seu domicílio.
c	 Súm. no 29 do TST.
§ 1o Não estão compreendidos na proibição deste artigo os em‑
pregados que exerçam cargos de confiança e aqueles cujos con‑
tratos tenham como condição, implícita ou explícita, a transferên‑
cia, quando esta decorra de real necessidade de serviço.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 6.203, de 17-4-1975.
c	 Súm. no 43 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 113 do TST.
§ 2o É lícita a transferência quando ocorrer extinção do estabele‑
cimento em que trabalhar o empregado.
c	 Súm. no 221 do STF.
§ 3o Em caso de necessidade de serviço o empregador poderá 
transferir o empregado para localidade diversa da que resultar 
do contrato, não obstante as restrições do artigo anterior, mas, 
nesse caso, ficará obrigado a um pagamento suplementar, nunca 
inferior a vinte e cinco por cento dos salários que o empregado 
percebia naquela localidade, enquanto durar essa situação.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 6.203, de 17-4-1975.
c	 Súm. no 43 do TST.

Art. 470. As despesas resultantes da transferência correrão 
por conta do empregador.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 6.203, de 17-4-1975.

Capítulo IV
DA SUSPENSÃO E DA INTERRUPÇÃO

Art. 471. Ao empregado afastado do emprego, são assegu‑
radas, por ocasião de sua volta, todas as vantagens que, em sua 
ausência, tenham sido atribuídas à categoria a que pertencia na 
empresa.
c	 Súm. no 219 do STF.
c	 Súmulas nos 186 e 269 do TST.

Art. 472. O afastamento do empregado em virtude das exi‑
gências do serviço militar, ou de outro encargo público, não cons‑
tituirá motivo para alteração ou rescisão do contrato de trabalho 
por parte do empregador.
§ 1o Para que o empregado tenha direito a voltar a exercer o cargo 
do qual se afastou em virtude de exigências do serviço militar ou 
de encargo público, é indispensável que notifique o emprega‑
dor dessa intenção, por telegrama ou carta registrada, dentro 
do prazo máximo de trinta dias, contados da data em que se 
verificar a respectiva baixa ou a terminação do encargo a que 
estava obrigado.
c	 Lei no 4.375, de 17-8-1964 (Lei do Serviço Militar).
§ 2o Nos contratos por prazo determinado, o tempo de afasta‑
mento, se assim acordarem as partes interessadas, não será com‑
putado na contagem do prazo para a respectiva terminação.
§ 3o Ocorrendo motivo relevante de interesse para a segurança 
nacional, poderá a autoridade competente solicitar o afastamento 
do empregado do serviço ou do local de trabalho, sem que se 
configure a suspensão do contrato de trabalho.
§ 4o O afastamento a que se refere o parágrafo anterior será soli‑
citado pela autoridade competente diretamente ao empregador, 
em representação fundamentada com audiência da Procuradoria 
Regional do Trabalho, que providenciará desde logo a instauração 
do competente inquérito administrativo.
§ 5o Durante os primeiros noventa dias desse afastamento, o em‑
pregado continuará percebendo sua remuneração.
c	 §§ 3o a 5o acrescidos pelo Dec.‑lei no 3, de 27-1-1966.
c	 Lei no 12.815, de 5-6-2013 (Lei dos Portos).
c	 Art. 38 da CF.
c	 Súm. no 269 do TST.

Art. 473. O empregado poderá deixar de comparecer ao ser‑
viço sem prejuízo do salário:
c	 Caput com redação dada pelo Dec.‑lei 229/1967.
I – até dois dias consecutivos, em caso de falecimento do cônju‑
ge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada 
em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, viva sob sua 
dependência econômica;
c	 Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967, altera dispositivos da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‑lei no 5.452, de 1o-5-1943.
II – até três dias consecutivos, em virtude de casamento;
III – por um dia, em caso de nascimento de filho, no decorrer da 
primeira semana;
c	 Art. 7o, XVIII e XIX, da CF.
c	 Art. 10, § 1o, do ADCT, que estabelece licença‑paternidade de 5 dias.
c	 Art. 392 desta Consolidação.
c	 A Lei no 13.257, de 8-3-2016, deu nova redação ao art. 1o da Lei no 11.770, 

de 9-9-2008 (Programa Empresa Cidadã) para prever o acréscimo de 15 
dias para a licença‑paternidade dos empregados vinculados às empre‑
sas participantes.

IV – por um dia, em cada doze meses de trabalho, em caso de 
doação voluntária de sangue devidamente comprovada;
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V – até dois dias consecutivos ou não, para o fim de se alistar 
eleitor, nos termos da lei respectiva;
c	 Incisos I a V incluídos pelo Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967.
VI – no período de tempo em que tiver de cumprir as exigências 
do Serviço Militar referidas na letra c do artigo 65 da Lei no 4.375, 
de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar);
c	 Inciso VI acrescido pelo Dec.‑lei no 757, de 12-8-1969.
VII – nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas 
de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino 
superior;
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no 9.471, de 14-7-1997.
VIII – pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que com‑
parecer a juízo;
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no 9.853, de 27-10-1999.
c	 Súm. no 155 do TST.
IX – pelo tempo que se fizer necessário, quando, na qualidade 
de representante de entidade sindical, estiver participando de 
reunião oficial de organismo internacional do qual o Brasil seja 
membro;
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no 11.304, de 11-5-2006.
X – até 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas e exames 
complementares durante o período de gravidez de sua esposa ou 
companheira;
XI – por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de até 6 (seis) 
anos em consulta médica;
c	 Incisos X e XI acrescidos pela Lei no 13.257, de 8-3-2016.
XII – até 3 (três) dias, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em 
caso de realização de exames preventivos de câncer devidamente 
comprovada.
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no 13.767, de 18-12-2018.

Art. 474. A suspensão do empregado por mais de trinta dias 
consecutivos importa na rescisão injusta do contrato de trabalho.
c	 Súm. no 77 do TST.

Art. 475. O empregado que for aposentado por invalidez terá 
suspenso o seu contrato de trabalho durante o prazo fixado pelas 
leis de previdência social para a efetivação do benefício.
c	 Súm. no 217 do STF.
c	 Súm. no 440 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 375 do TST.
§ 1o Recuperando o empregado a capacidade de trabalho e sendo 
a aposentadoria cancelada, ser‑lhe‑á assegurado o direito à fun‑
ção que ocupava ao tempo da aposentadoria, facultado, porém, 
ao empregador, o direito de indenizá‑lo por rescisão do contrato 
de trabalho, nos termos dos artigos 477 e 478, salvo na hipótese 
de ser ele portador de estabilidade, quando a indenização deverá 
ser paga na forma do artigo 497.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 4.824, de 5-11-1965.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas nos 72, 97 e 160 do TST.
§ 2o Se o empregador houver admitido substituto para o aposen‑
tado, poderá rescindir, com este, o respectivo contrato de traba‑
lho sem indenização, desde que tenha havido ciência inequívoca 
da interinidade ao ser celebrado o contrato.

Art. 476. Em caso de seguro‑doença ou auxílio‑enfermidade, 
o empregado é considerado em licença não remunerada, durante 
o prazo desse benefício.
c	 OJ da SBDI‑I no 375 do TST.
c	 Súmulas nos 15, 282, 371 e 378 do TST.

Art. 476‑A. O contrato de trabalho poderá ser suspenso, 
por um período de dois a cinco meses, para participação do em‑

pregado em curso ou programa de qualificação profissional ofe‑
recido pelo empregador, com duração equivalente à suspensão 
contratual, mediante previsão em convenção ou acordo coletivo 
de trabalho e aquiescência formal do empregado, observado o 
disposto no artigo 471 desta Consolidação.
c	 Art. 17, I, da Lei no 14.020, de 6-7-2020 (Programa Emergencial de Ma‑

nutenção do Emprego e da Renda).
§ 1o Após a autorização concedida por intermédio de convenção 
ou acordo coletivo, o empregador deverá notificar o respectivo 
sindicato, com antecedência mínima de quinze dias da suspensão 
contratual.
§ 2o O contrato de trabalho não poderá ser suspenso em confor‑
midade com o disposto no caput deste artigo mais de uma vez no 
período de dezesseis meses.
§ 3o O empregador poderá conceder ao empregado ajuda com‑
pensatória mensal, sem natureza salarial, durante o período de 
suspensão contratual nos termos do caput deste artigo, com valor 
a ser definido em convenção ou acordo coletivo.
§ 4o Durante o período de suspensão contratual para participa‑
ção em curso ou programa de qualificação profissional, o em‑
pregado fará jus aos benefícios voluntariamente concedidos pelo 
empregador.
§ 5o Se ocorrer a dispensa do empregado no transcurso do perío‑
do de suspensão contratual ou nos três meses subsequentes ao 
seu retorno ao trabalho, o empregador pagará ao empregado, 
além das parcelas indenizatórias previstas na legislação em vigor, 
multa a ser estabelecida em convenção ou acordo coletivo, sendo 
de, no mínimo, cem por cento sobre o valor da última remunera‑
ção mensal anterior à suspensão do contrato.
§ 6o Se durante a suspensão do contrato não for ministrado o 
curso ou programa de qualificação profissional, ou o empregado 
permanecer trabalhando para o empregador, ficará descaracteri‑
zada a suspensão, sujeitando o empregador ao pagamento ime‑
diato dos salários e dos encargos sociais referentes ao período, às 
penalidades cabíveis previstas na legislação em vigor, bem como 
às sanções previstas em convenção ou acordo coletivo.
§ 7o O prazo limite fixado no caput poderá ser prorrogado me‑
diante convenção ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência 
formal do empregado, desde que o empregador arque com o 
ônus correspondente ao valor da bolsa de qualificação profissio‑
nal, no respectivo período.
c	 Art. 476‑A acrescido pela MP no 2.164-41, de 24-8-2001, que até o en‑

cerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.
c	 Dec. no 1.298, de 29-9-1994, promulga a Convenção no 140 da OIT sobre 

licença remunerada para estudos.

Capítulo V
DA RESCISÃO

Art. 477. Na extinção do contrato de trabalho, o empregador 
deverá proceder à anotação na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, comunicar a dispensa aos órgãos competentes e realizar 
o pagamento das verbas rescisórias no prazo e na forma estabe‑
lecidos neste artigo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 1o Revogado. Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 2o O instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer 
que seja a causa ou forma de dissolução do contrato, deve ter 
especificada a natureza de cada parcela paga ao empregado e 
discriminado o seu valor, sendo válida a quitação, apenas, relati‑
vamente às mesmas parcelas.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 5.584, de 26-6-1970.
c	 Súmulas nos 54 e 330 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 207, 270 e 356 do TST.
§ 3o Revogado. Lei no 13.467, de 13-7-2017.
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§ 4o O pagamento a que fizer jus o empregado será efetuado:
I – em dinheiro, depósito bancário ou cheque visado, conforme 
acordem as partes; ou
II – em dinheiro ou depósito bancário quando o empregado for 
analfabeto.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

§ 5o Qualquer compensação no pagamento de que trata o pa‑
rágrafo anterior não poderá exceder o equivalente a um mês de 
remuneração do empregado.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 5.584, de 26-6-1970.

§ 6o A entrega ao empregado de documentos que comprovem 
a comunicação da extinção contratual aos órgãos competentes 
bem como o pagamento dos valores constantes do instrumento 
de rescisão ou recibo de quitação deverão ser efetuados até dez 
dias contados a partir do término do contrato.
c	 Caput do § 6o com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

a e b) Revogadas. Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 7o Revogado. Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 8o A inobservância do disposto no § 6o deste artigo sujeitará 
o infrator à multa de 160 BTN, por trabalhador, bem assim ao 
pagamento da multa a favor do empregado, em valor equivalente 
ao seu salário, devidamente corrigido pelo índice de variação do 
BTN, salvo quando, comprovadamente, o trabalhador der causa 
à mora.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 7.855, de 24-10-1989.
c	 A partir de 1o-2-1991, foi extinto o BTN pelo art. 3o da Lei no 8.177, de 

1o-3-1991, que fixa, no seu parágrafo único, a conversão do BTN em 
cruzeiros no valor de CR$ 126,8621. Tal valor foi mantido pelo art. 21, 
I, da Lei no 8.178, de 4-3-1991, tendo sido elevado em 70% pelo art. 10 
da Lei no 8.218, de 29-8-1991. Desde 1o-8-1993, o cruzeiro passou para 
cruzeiro real na paridade de mil por um, em função da MP no 336, de 
28-7-1993, convertida na Lei no 8.697, de 27-8-1993. Desde 1o-7-1994, 
o cruzeiro real passou a real pela Lei no 8.880, de 27-5-1994, fixada a 
paridade de R$ 1,00 para 2.750,00 URVs. Pelo art. 1o da Lei no 8.383, de 
30-12-1991, foi instituída a UFIR como medida de valor e parâmetro de 
atualização monetária de tributos e de multas e penalidades de qualquer 
natureza. O art. 29, § 3o, da Lei no 10.522, de 19-7-2002, que dispõe sobre 
o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades 
federais, extinguiu a UFIR.

c	 Port. do MTPrev no 667, de 8-11-2021, regulamenta a imposição de mul‑
tas administrativas previstas na legislação trabalhista.

c	 Ementa no 7 aprovada pela Port. da SRT no 1, de 25-5-2006.
c	 Súmulas nos 388 a 462 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 238 do TST.

§ 9o VETADO. Lei no 7.855, de 24-10-1989.
§ 10. A anotação da extinção do contrato na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social é documento hábil para requerer o benefício 
do seguro‑desemprego e a movimentação da conta vinculada no 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nas hipóteses legais, 
desde que a comunicação prevista no caput deste artigo tenha 
sido realizada.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 477‑A. As dispensas imotivadas individuais, plúrimas ou 
coletivas equiparam‑se para todos os fins, não havendo necessi‑
dade de autorização prévia de entidade sindical ou de celebração 
de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho para sua 
efetivação.

Art. 477‑B. Plano de Demissão Voluntária ou Incentivada, 
para dispensa individual, plúrima ou coletiva, previsto em conven‑
ção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, enseja quitação plena 
e irrevogável dos direitos decorrentes da relação empregatícia, 
salvo disposição em contrário estipulada entre as partes.
c	 Arts. 477‑A e 477‑B acrescidos pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 478. A indenização devida pela rescisão de contrato por 
prazo indeterminado será de um mês de remuneração por ano de 
serviço efetivo, ou por ano e fração igual ou superior a seis meses.
c	 Súmulas nos 44, 132 e 138 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 364 do TST.
§ 1o O primeiro ano de duração do contrato por prazo indetermi‑
nado é considerado como período de experiência, e, antes que se 
complete, nenhuma indenização será devida.
c	 Este parágrafo foi derrogado pelo parágrafo único, do art. 18 da Lei 

no 5.107, de 13-9-1966.
§ 2o Se o salário for pago por dia, o cálculo da indenização terá 
por base trinta dias.
§ 3o Se pago por hora, a indenização apurar‑se‑á na base de du‑
zentas horas por mês.
c	 Art. 7o, XIII, da CF, induz que a indenização apurar‑se‑á na base de 220 

(duzentas e vinte) horas.
c	 Súm. no 459 do STF.
§ 4o Para os empregados que trabalhem à comissão ou que te‑
nham direito a percentagens, a indenização será calculada pela 
média das comissões ou percentagens percebidas nos últimos 
doze meses de serviço.
c	 § 4o com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967.
§ 5o Para os empregados que trabalhem por tarefa ou serviço 
feito, a indenização será calculada na base média do tempo costu‑
meiramente gasto pelo interessado para realização de seu serviço, 
calculando‑se o valor do que seria feito durante trinta dias.
c	 Lei no 8.036, de 11-5-1990 (Lei do FGTS).
c	 Súmulas nos 148 e 152 do TST.

Art. 479. Nos contratos que tenham termo estipulado, o 
empregador que, sem justa causa, despedir o empregado será 
obrigado a pagar‑lhe, a título de indenização, e por metade, a 
remuneração a que teria direito até o termo do contrato.
c	 Súm. no 125 do TST.
Parágrafo único. Para a execução do que dispõe o presente 
artigo, o cálculo da parte variável ou incerta dos salários será feito 
de acordo com o prescrito para o cálculo da indenização referente 
à rescisão dos contratos por prazo indeterminado.

Art. 480. Havendo termo estipulado, o empregado não se 
poderá desligar do contrato, sem justa causa, sob pena de ser 
obrigado a indenizar o empregador dos prejuízos que desse fato 
lhe resultarem.
§ 1o A indenização, porém, não poderá exceder àquela a que teria 
direito o empregado em idênticas condições.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pelo Dec.‑lei no  6.353, de 

20-3-1944.
c	 Súm. no 125 do TST.
§ 2o Revogado. Lei no 6.533, de 24-5-1978.

Art. 481. Aos contratos por prazo determinado, que contive‑
rem cláusula assecuratória do direito recíproco de rescisão, antes 
de expirado o termo ajustado, aplicam‑se, caso seja exercido tal 
direito por qualquer das partes, os princípios que regem a rescisão 
dos contratos por prazo indeterminado.
c	 Súm. no 163 do TST.

Art. 482. Constituem justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador:
a)	 ato de improbidade;
c	 Art. 37, §§ 4o e 5o, da CF.
b)	 incontinência de conduta ou mau procedimento;
c)	 negociação habitual por conta própria ou alheia sem permis‑

são do empregador, e quando constituir ato de concorrência à 
empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial 
ao serviço;
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c	 Publicada no DOU de 11-1-2002.
O Presidente da República:  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

PARTE GERAL

Livro I – Das Pessoas

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS

Capítulo I
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.
c	 Arts. 3o a 5o e 972 a 980 deste Código.
c	 Art. 7o, caput, do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de Introdução às 

normas do Direito Brasileiro).

Art. 2o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.
c	 Arts. 542, 1.779, 1.798 e 1.800 deste Código.
c	 Art. 7o, caput, do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de Introdução às 

normas do Direito Brasileiro).
c	 Enunciados nos 1 e 2 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 3o São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
c	 Arts. 50, 71, 72, 447, 698 e 896 do CPC/2015.
I a III – Revogados. Lei no 13.146, de 6-7-2015.

Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira 
de os exercer:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
c	 Arts. 666, 1.634, V, 1.690, 1.747, I, e 1.774 deste Código.
II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não pude‑
rem exprimir sua vontade;
c	 Incisos II e III com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
IV – os pródigos.
c	 Arts. 104, 171 e 1.767, V, deste Código.
c	 Arts. 50, 71, 72, 178 e 896 do CPC/2015.
c	 Art. 30, § 5o, do Dec.‑lei no 891, de 25-11-1938 (Lei de Fiscalização de 

Entorpecentes).
Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada 
por legislação especial.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
c	 Arts. 231 e 232 da CF.
c	 Lei no 6.001, de 19-12-1973 (Estatuto do Índio).
c	 Art. 50, § 2o, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).

Art. 5o A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quan‑
do a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.
c	 Arts.1.517 e 1.860, parágrafo único, deste Código.
c	 Art. 73 da Lei no 4.375, de 17-8-1964 (Lei do Serviço Militar).
c	 Arts. 1o e 13 da Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da Arbitragem).
c	 Enunciados nos 3 e 397 das Jornadas de Direito Civil.
Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, me‑
diante instrumento público, independentemente de homologação 
judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 
dezesseis anos completos;
c	 Art. 148, parágrafo único, e, do ECA.
c	 En. no 530 das Jornadas de Direito Civil.
II – pelo casamento;
c	 Arts. 1.511 e segs. deste Código.
III – pelo exercício de emprego público efetivo;
IV – pela colação de grau em curso de ensino superior;
V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de 
relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com 
dezesseis anos completos tenha economia própria.
c	 Arts. 1.635, 1.763 e 1.778 deste Código.

Art. 6o A existência da pessoa natural termina com a morte; 
presume‑se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei 
autoriza a abertura de sucessão definitiva.
c	 Arts. 22 a 39 deste Código.
c	 Art. 744 do CPC/2015.
c	 Arts. 77 a 88 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).
c	 Súm. no 331 do STF.

Art. 7o Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação 
de ausência:
I – se for extremamente provável a morte de quem estava em 
perigo de vida;
II – se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, 
não for encontrado até dois anos após o término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses 
casos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas as bus‑
cas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do 
falecimento.

Art. 8o Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, 
não se podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu 
aos outros, presumir‑se‑ão simultaneamente mortos.

Art. 9o Serão registrados em registro público:
c	 Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).
I – os nascimentos, casamentos e óbitos;
c	 Arts. 1.511 e segs. deste Código.
c	 Art. 18 do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de Introdução às normas do 

Direito Brasileiro).
II – a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do juiz;
c	 Art. 5o, parágrafo único, I, deste Código.

CÓDIGO CIVIL
LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

	VME	-	Trabalhista	-	33ª	ed.indb			409	VME	-	Trabalhista	-	33ª	ed.indb			409 12/01/2022			10:0512/01/2022			10:05



410

Código CivilArts. 10 a 24

Vade Mecum

III – a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
c	 Art. 1.767 e segs. deste Código.
IV – a sentença declaratória de ausência e de morte presumida.
c	 Arts. 7o e 22 a 39 deste Código.

Art. 10. Far‑se‑á averbação em registro público:
c	 Enunciados nos 272 e 273 das Jornadas de Direito Civil.
I – das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do ca‑
samento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento da 
sociedade conjugal;
II – dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou reco‑
nhecerem a filiação;
III – Revogado. Lei no 12.010, de 3-8-2009.

Capítulo II
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da 
personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo 
o seu exercício sofrer limitação voluntária.
c	 Art. 5o da CF.
c	 Enunciados nos 4, 139, 274, 531 e 532 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 12. Pode‑se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito 
da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei.
c	 Arts. 20 e 402 a 405 deste Código.
c	 Enunciados nos 5, 140 e 275 das Jornadas de Direito Civil.
Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação 
para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobre‑
vivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o 
quarto grau.
c	 Enunciados nos 398, 399 e 400 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de dispo‑
sição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente 
da integridade física, ou contrariar os bons costumes.
c	 Enunciados nos 6, 276, 401 e 532 das Jornadas de Direito Civil.
Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido 
para fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.
c	 Lei no 9.434, de 4-2-1997 (Lei de Remoção de Órgãos e Tecidos).

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a dis‑
posição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para 
depois da morte.
c	 Lei no 9.434, de 4-2-1997 (Lei de Remoção de Órgãos e Tecidos).
c	 En. no 277 das Jornadas de Direito Civil.
Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente re‑
vogado a qualquer tempo.
c	 En. no 402 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter‑se, com 
risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica.
c	 Enunciados nos 403 e 533 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos 
o prenome e o sobrenome.
c	 Art. 57, § 8o, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).
c	 Dec. no 8.727, de 28-4-2016, dispõe sobre o uso do nome social e o 

reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transe‑
xuais no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional.

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por 
outrem em publicações ou representações que a exponham ao 
desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória.

Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em 
propaganda comercial.
c	 En. no 278 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da 
proteção que se dá ao nome.

Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administra‑
ção da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação 
de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição 
ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, 
a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se 
lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se 
destinarem a fins comerciais.
c	 Art. 5o, X, da CF.
c	 Arts. 12, 927 e segs. deste Código.
c	 Súm. no 403 do STJ.
c	 Enunciados nos 5, 275 e 279 das Jornadas de Direito Civil.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN no 4.815 (DOU de 

26-6-2015), “para dar interpretação conforme a Constituição aos artigos 
20 e 21 do Código Civil, sem redução de texto, para, em consonância 
com os direitos fundamentais a liberdade de pensamento e de sua ex‑
pressão, de criação artística, produção cientifica, declarar inexigível o 
consentimento de pessoa biografada relativamente a obras biográficas 
literárias ou audiovisuais, sendo por igual desnecessária autorização de 
pessoas retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso 
de pessoas falecidas)”.

Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, 
são partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os 
ascendentes ou os descendentes.
c	 Enunciados nos 399 e 400 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a 
requerimento do interessado, adotará as providências necessárias 
para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma.
c	 Art. 5o, X, da CF.
c	 Enunciados nos 404 e 405 das Jornadas de Direito Civil.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN no 4.815 (DOU de 

26-6-2015), “para dar interpretação conforme a Constituição aos artigos 
20 e 21 do Código Civil, sem redução de texto, para, em consonância 
com os direitos fundamentais a liberdade de pensamento e de sua ex‑
pressão, de criação artística, produção cientifica, declarar inexigível o 
consentimento de pessoa biografada relativamente a obras biográficas 
literárias ou audiovisuais, sendo por igual desnecessária autorização de 
pessoas retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso 
de pessoas falecidas)”.

Capítulo III
DA AUSÊNCIA

c	 Art. 9o, IV, deste Código.

Seção I
DA CURADORIA DOS BENS DO AUSENTE

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem dela 
haver notícia, se não houver deixado representante ou procurador 
a quem caiba administrar‑lhe os bens, o juiz, a requerimento de 
qualquer interessado ou do Ministério Público, declarará a ausên‑
cia, e nomear‑lhe‑á curador.
c	 Arts. 744 e 745 do CPC/2015.
c	 Art. 29, VI, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).
c	 Art. 94, III, f, da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recuperação de Em‑

presas e Falências).

Art. 23. Também se declarará a ausência, e se nomeará cura‑
dor, quando o ausente deixar mandatário que não queira ou não 
possa exercer ou continuar o mandato, ou se os seus poderes 
forem insuficientes.

Art. 24. O juiz, que nomear o curador, fixar‑lhe‑á os poderes e 
obrigações, conforme as circunstâncias, observando, no que for 
aplicável, o disposto a respeito dos tutores e curadores.
c	 Arts. 1.728 a 1.783 deste Código.
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§ 4o O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica‑se aos atos 
do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitação.

Art. 50. A Administração não poderá celebrar o contrato com 
preterição da ordem de classificação das propostas ou com tercei‑
ros estranhos ao procedimento licitatório, sob pena de nulidade.

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro ca‑
dastral, a sua alteração ou cancelamento, e as propostas serão 
processadas e julgadas por comissão permanente ou especial de, 
no mínimo, 3 (três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles ser‑
vidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos 
órgãos da Administração responsáveis pela licitação.
c	 Art. 6o, XVI, desta Lei.

§ 1o No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmen‑
te, nas pequenas unidades administrativas e em face da exigui‑
dade de pessoal disponível, poderá ser substituída por servidor 
formalmente designado pela autoridade competente.
§ 2o A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento, será integrada 
por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços 
ou aquisição de equipamentos.
§ 3o Os membros das Comissões de licitação responderão soli‑
dariamente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo se 
posição individual divergente estiver devidamente fundamentada 
e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada 
a decisão.
§ 4o A investidura dos membros das Comissões permanentes não 
excederá a 1 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de 
seus membros para a mesma comissão no período subsequente.
§ 5o No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comis‑
são especial integrada por pessoas de reputação ilibada e reco‑
nhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos 
ou não.

Art. 52. O concurso a que se refere o § 4o do art. 22 desta Lei 
deve ser precedido de regulamento próprio, a ser obtido pelos 
interessados no local indicado no edital.
§ 1o O regulamento deverá indicar:
I – a qualificação exigida dos participantes;
II – as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;
III – as condições de realização do concurso e os prêmios a serem 
concedidos.
§ 2o Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a 
Administração a executá‑lo quando julgar conveniente.

Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a 
servidor designado pela Administração, procedendo‑se na forma 
da legislação pertinente.
§ 1o Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Admi‑
nistração para fixação do preço mínimo de arrematação.
§ 2o Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual 
estabelecido no edital, não inferior a 5% (cinco por cento) e, após 
a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediata‑
mente entregues ao arrematante, o qual se obrigará ao pagamen‑
to do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob 
pena de perder em favor da Administração o valor já recolhido.
§ 3o Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista 
poderá ser feito em até vinte e quatro horas.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 8.883, de 8-6-1994.

§ 4o O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principal‑
mente no município em que se realizará.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 8.883, de 8-6-1994.

Capítulo III
DOS CONTRATOS

Seção I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei 
regulam‑se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito pú‑
blico, aplicando‑se‑lhes, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado.
§ 1o Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as 
condições para sua execução, expressas em cláusulas que defi‑
nam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em 
conformidade com os termos da licitação e da proposta a que 
se vinculam.
§ 2o Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade 
de licitação devem atender aos termos do ato que os autorizou e 
da respectiva proposta.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam:
c	 Art. 62, §§ 2o e 3o, desta Lei.
I – o objeto e seus elementos característicos;
II – o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III – o preço e as condições de pagamento, os critérios, data base 
e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atua‑
lização monetária entre a data do adimplemento das obrigações 
e a do efetivo pagamento;
c	 Dec. no 1.054, de 7-2-1994, regulamenta o reajuste de preços nos con‑

tratos da Administração Federal direta e indireta.
c	 Art. 3o da Lei no 10.192, de 14-2-2001, dispõe sobre medidas complemen‑

tares ao Plano Real.
IV – os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme 
o caso;
V – o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica;
VI – as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas;
VII – os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas;
VIII – os casos de rescisão;
IX – o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X – as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso;
XI – a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispen‑
sou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII – a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente 
aos casos omissos;
XIII – a obrigação do contratado de manter, durante toda a exe‑
cução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.
§ 1o VETADO.
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no es‑
trangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare 
competente o foro da sede da Administração para dirimir qual‑
quer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta 
Lei.
§ 3o No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade 
comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscaliza‑
ção de tributos da União, Estado ou Município, as características 
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e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, 
de 17 de março de 1964.

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, 
e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser 
exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços 
e compras.
c	 Art. 31, III, desta Lei.

§ 1o Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modali‑
dades de garantia:
I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo 
estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econô‑
micos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 11.079, de 30-12-2004.

II – seguro garantia;
III – fiança bancária.
§ 2o A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá 
a cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualiza‑
do nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no § 3o 
deste artigo.
§ 3o Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto en‑
volvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros conside‑
ráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado 
pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no pa‑
rágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do 
valor do contrato.
c	 §§ 1o a 3o com a redação dada pela Lei no 8.883, de 8-6-1994.

§ 4o A garantia prestada pelo contratado será liberada ou resti‑
tuída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atua‑
lizada monetariamente.
§ 5o Nos casos de contratos que importem na entrega de bens 
pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao 
valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 
quanto aos relativos:
c	 Arts. 7o, § 2o, II, 55, V, 167, § 1o, desta Lei.

I – aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorroga‑
dos se houver interesse da Administração e desde que isso tenha 
sido previsto no ato convocatório;
II – à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 
que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vanta‑
josas para a administração, limitada a sessenta meses;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 9.648, de 27-5-1998.

III – VETADO;
IV – ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de 
informática, podendo a duração estender‑se pelo prazo de até 
48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato;
V – às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do 
art. 24, cujos contratos poderão ter vigência por até 120 (cento e 
vinte) meses, caso haja interesse da administração.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 12.349, de 15-12-2010.

§ 1o Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e 
de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas 
do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econô‑
mico‑financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 
devidamente autuados em processo:
I – alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

II – superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho 
à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições 
de execução do contrato;
III – interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo 
de trabalho por ordem e no interesse da Administração;
IV – aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, 
nos limites permitidos por esta Lei;
V – impedimento de execução do contrato por fato ou ato de 
terceiro reconhecido pela Administração em documento contem‑
porâneo à sua ocorrência;
VI – omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, 
inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, direta‑
mente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, 
sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
§ 2o Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito 
e previamente autorizada pela autoridade competente para ce‑
lebrar o contrato.
§ 3o É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.
§ 4o Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante 
autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso 
II do caput deste artigo poderá ser prorrogado em até doze meses.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 9.648, de 27-5-1998.

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos insti‑
tuído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a 
prerrogativa de:
c	 Art. 62, § 3o, desta Lei.
I – modificá‑los, unilateralmente, para melhor adequação às finali‑
dades de interesse público, respeitados os direitos do contratado;
c	 Dec. no 1.411, de 7-3-1995, dispõe sobre a reavaliação dos contratos em 

vigor e das licitações em curso, no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal.

II – rescindi‑los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso 
I do art. 79 desta Lei;
III – fiscalizar‑lhes a execução;
c	 Dec. no 1.411, de 7-3-1995, dispõe sobre a reavaliação dos contratos em 

vigor e das licitações em curso, no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal.

IV – aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 
do ajuste;
V – nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens 
móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do con‑
trato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração admi‑
nistrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na 
hipótese de rescisão do contrato administrativo.
c	 Art. 80, II, desta Lei.
§ 1o As cláusulas econômico‑financeiras e monetárias dos contra‑
tos administrativos não poderão ser alteradas sem prévia concor‑
dância do contratado.
c	 Art. 9o da Lei no 8.987, de 13-2-1995 (Lei da Concessão e Permissão da 

Prestação de Serviços Públicos).
§ 2o Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômi‑
co‑financeiras do contrato deverão ser revistas para que se man‑
tenha o equilíbrio contratual.

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administra‑
tivo opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que 
ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os 
já produzidos.
c	 Art. 62, § 3o, desta Lei.
Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do 
dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado 
até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos re‑
gularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo‑se a responsabilidade de quem lhe deu causa.
c	 Art. 49, §§ 1 e 2o, desta Lei.
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REGIMENTO INTERNO DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

c	 Aprovado pela Res. Administrativa no 1.937, de 20-11-2017 (DJe de 24-
11-2017, retificada no DJe de 30-11-2017, em razão de erro material).

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em 
sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssi‑
mo Senhor Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presiden‑
te do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Emmanoel Pereira, Vice‑Presidente do Tribunal, Renato de Lacer‑
da Paiva, Corregedor‑Geral da Justiça do Trabalho, João Batista 
Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Aloysio Corrêa da 
Veiga, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Alberto Luiz Bresciani 
de Fontan Pereira, Maria de Assis Calsing, Dora Maria da Costa, 
Fernando Eizo Ono, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Márcio 
Eurico Vitral Amaro, Walmir Oliveira da Costa, Maurício Godinho 
Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César Leite de Carva‑
lho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda
Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodri‑
gues, Maria Helena Mallmann, Breno Medeiros e o Excelentíssimo 
Vice‑Procurador‑Geral do Trabalho, Dr. Luiz Eduardo Guimarães,
RESOLVE
Aprovar o novo texto do Regimento Interno do Tribunal Superior 
do Trabalho, nos termos a seguir transcritos:

LIVRO I – DO TRIBUNAL

TÍTULO I – DO TRIBUNAL, DA SUA 
COMPOSIÇÃO, DOS SEUS MINISTROS

Capítulo I
DO TRIBUNAL

Art. 1o O Tribunal Superior do Trabalho tem sede na Capital 
Federal e jurisdição em todo o território nacional.

Art. 2o A bandeira do Tribunal, instituída pela Portaria no 291, 
de 16 de outubro de 1981, publicada no Diário da Justiça de 3 de 
novembro de 1981, simboliza a Justiça do Trabalho como órgão 
do Poder Judiciário, sua jurisdição e a importância social do exer‑
cício jurisdicional, trazendo o dístico Opus Justitiae Pax.

Capítulo II
DA COMPOSIÇÃO E DA INVESTIDURA

Art. 3o O Tribunal compõe‑se de 27 (vinte e sete) Ministros, 
escolhidos dentre brasileiros com mais de 35 (trinta e cinco) e 
menos de 65 (sessenta e cinco) anos, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada, nomeados pelo Presidente da República após 
aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal.
§ 1o A indicação, pelo Tribunal Superior do Trabalho, de Desem‑
bargadores do Trabalho, membros do Ministério Público do Tra‑
balho e advogados, para comporem o Tribunal, far‑se‑á em lista 
tríplice.
§ 2o O ofício de encaminhamento da lista ao Poder Executivo 
conterá informação acerca do número de votos obtidos pelos can‑
didatos e será instruído com cópia da ata da sessão extraordinária 
em que se realizou a escolha dos indicados.

Art. 4o Para provimento de vaga de Ministro, destinada aos 
Desembargadores do Trabalho da carreira da Magistratura do Tra‑
balho, o Presidente do Tribunal convocará o Tribunal Pleno para, 
em sessão pública, escolher, pelo voto secreto e em escrutínios 
sucessivos, dentre os Desembargadores do Trabalho da carreira 
integrantes dos Tribunais Regionais do Trabalho, os nomes para 

a formação da lista tríplice a ser encaminhada ao Presidente da 
República.
§ 1o Para fim de elaboração da lista tríplice a que se refere o caput 
deste artigo, o Presidente do Tribunal fará publicar edital no sítio 
deste Tribunal na rede mundial de computadores no qual fixará 
prazo de 15 (quinze) dias para inscrição dos Desembargadores do 
Trabalho interessados, findo o qual será publicada a relação com 
os nomes dos inscritos.
§ 2o Na hipótese de haver mais de uma vaga a ser provida, a lista 
conterá o número de Magistrados igual ao de vagas mais 2 (dois).
§ 3o Na votação para escolha dos nomes dos Desembargadores 
do Trabalho que integrarão a lista, serão observados os seguintes 
critérios:
I – os nomes serão escolhidos em voto secreto e em escrutínios 
sucessivos, para o primeiro, o segundo, o terceiro e, eventualmen‑
te, o quarto nome integrante da lista, e, assim, sucessivamente, 
sendo escolhido em cada escrutínio aquele que obtiver votos da 
maioria absoluta;
II – a maioria absoluta necessária para a escolha do nome corres‑
ponde ao número inteiro imediatamente superior à metade do to‑
tal de Ministros integrantes do Tribunal no momento da votação;
III – não alcançada, no primeiro escrutínio, a maioria absoluta, 
proceder‑se‑á à nova votação, na qual concorrerão os 2 (dois) 
Desembargadores do Trabalho mais votados:
a)	 em caso de empate, será realizada nova votação. A persistir o 

resultado, o desempate dar‑se‑á pelo tempo de investidura no 
Tribunal Regional do Trabalho e, sucessivamente, pelo tempo 
de investidura na Magistratura do Trabalho;

b)	se houver empate entre 2 (dois) Desembargadores que tenham 
obtido, individualmente, número de votos inferior ao alcança‑
do por outro Desembargador, far‑se‑á, primeiramente, a vota‑
ção para o desempate e, a seguir, para a escolha do nome que 
integrará a lista.

IV – escolhido um nome, fica excluído dos escrutínios subsequen‑
tes Desembargador da mesma Região.

Art. 5o O Presidente do Tribunal, ocorrendo vaga destinada a 
membro do Ministério Público do Trabalho e a advogado, dará 
imediata ciência à Procuradoria‑Geral do Trabalho e ao Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, respectivamente, para 
formação e encaminhamento de lista sêxtupla ao Tribunal, que 
escolherá, dentre os nomes que a compõem, os que integrarão a 
lista tríplice a ser encaminhada ao Presidente da República.

Art. 6o O Tribunal Pleno, para o provimento das vagas aludidas 
no artigo anterior, em sessão pública, pelo voto secreto da maioria 
absoluta de seus membros, escolherá, em escrutínios secretos e 
sucessivos, os nomes que integrarão a lista tríplice a ser encami‑
nhada ao Presidente da República.
§ 1o Quando houver mais de uma vaga a ser provida por membro 
do Ministério Público do Trabalho ou por advogado, para cada 
lista sêxtupla recebida será elaborada uma lista tríplice.
§ 2o Se, para o provimento das vagas destinadas ao quinto consti‑
tucional, o Tribunal receber lista única, formará uma só lista com 
o número de candidatos igual ao de vagas mais 2 (dois).
§ 3o Aplica‑se, no que couber, à votação para escolha dos integran‑
tes da lista tríplice, o estabelecido nos incisos do § 3o do art. 4o.

Capítulo III
DOS MINISTROS

Seção I
DA POSSE E DAS PRERROGATIVAS

Art. 7o O Ministro tomará posse no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da nomeação, em sessão solene do Tribunal Pleno ou, 
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durante o recesso forense e as férias coletivas dos Ministros, pe‑
rante o Presidente do Tribunal. Neste último caso, o ato deverá ser 
ratificado pelo Tribunal Pleno.
§ 1o No ato da posse, o Ministro prestará compromisso de bem 
desempenhar os deveres do cargo e de bem cumprir e fazer cum‑
prir a Constituição da República e as Leis do País.
§ 2o O Secretário‑Geral Judiciário lavrará, em livro especial, o ter‑
mo de compromisso e posse, que será assinado pelo Presidente e 
pelo Ministro empossado.
§ 3o Somente tomará posse o Ministro que comprovar:
I – ser brasileiro;
II – contar mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade;
III – satisfazer aos demais requisitos previstos em lei.

Art. 8o Os Ministros têm jurisdição em todo o território nacional 
e domicílio no Distrito Federal.

Art. 9o A antiguidade dos Ministros, para efeitos legais e regi‑
mentais, é regulada:
I – pela posse;
II – pela nomeação;
III – pelo tempo de investidura na Magistratura da Justiça do 
Trabalho;
IV – pelo tempo de serviço público federal;
V – pela idade, quando houver empate pelos demais critérios.

Art. 10. Os Ministros do Tribunal receberão o tratamento de 
Excelência e usarão nas sessões as vestes correspondentes ao mo‑
delo aprovado.
Parágrafo único. Após a concessão da aposentadoria, o Tri‑
bunal velará pela preservação dos direitos, interesses e prerro‑
gativas que os Ministros conservarão, em relação ao título e às 
honras correspondentes ao cargo, salvo no exercício de atividade 
profissional.

Seção II
DAS FÉRIAS, DAS LICENÇAS, DAS 

SUBSTITUIÇÕES E DAS CONVOCAÇÕES

Art. 11. Os Ministros gozarão férias nos meses de janeiro e 
julho, na forma da lei.
Parágrafo único. Os Ministros informarão à Presidência seu 
endereço, para eventual convocação durante as férias e feriados.

Art. 12. O Presidente, o Vice‑Presidente e o Corregedor‑Geral 
da Justiça do Trabalho, se a necessidade do serviço judiciário lhes 
exigir a contínua presença no Tribunal, poderão acumular férias 
para fruição oportuna, facultado o fracionamento dos períodos.
Parágrafo único. A acumulação de férias somente ocorrerá 
mediante prévia autorização do Órgão Especial e deverá ser re‑
gistrada nos assentamentos funcionais do Ministro, para que lhe 
seja reconhecido o direito de posterior fruição.

Art. 13. A licença é requerida pelo Ministro com a indicação 
do prazo e do dia do início.
§ 1o Salvo contraindicação médica, o Ministro licenciado pode‑
rá proferir decisões em processos de que, antes da licença, haja 
pedido vista, ou que tenham recebido o seu visto como relator 
ou revisor.
§ 2o O Ministro licenciado pode reassumir o cargo, entendendo‑se 
que desistiu do restante do prazo, mediante prévia comunicação 
formal ao Presidente do Tribunal.
§ 3o Se a licença for para tratamento da própria saúde, o Ministro 
somente poderá reassumir o cargo, antes do término do prazo, se 
não houver contraindicação médica.

Art. 14. A critério do Órgão Especial, poderá ser concedido 
afastamento ao Ministro, sem prejuízo de seus direitos, vencimen‑
tos e vantagens, para:
I – frequência a cursos ou seminários de aperfeiçoamento e estu‑
dos, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos;
II – realização de missão ou serviços relevantes à administração 
da justiça.

Art. 15. Nas ausências ou impedimentos eventuais ou tempo‑
rários, a substituição no Tribunal far‑se‑á da seguinte maneira:
I – o Presidente do Tribunal, pelo Vice‑Presidente, seguindo‑se, na 
ausência de ambos, pelo Corregedor‑Geral da Justiça do Trabalho 
e pelos demais Ministros, em ordem decrescente de antiguidade;
II – o Vice‑Presidente, pelo Presidente, ou, na ausência deste, pelo 
Corregedor‑Geral da Justiça do Trabalho, e, em sequência, pelos 
demais Ministros, em ordem decrescente de antiguidade;
III – o Corregedor‑Geral da Justiça do Trabalho, pelo Vice‑Presi‑
dente, ou, na ausência deste, pelo Presidente, e, em sequência, 
pelos demais Ministros, em ordem decrescente de antiguidade;
IV – o Presidente da Turma, pelo Ministro mais antigo presente 
na sessão;
V – o Presidente da Comissão, preferencialmente pelo mais antigo 
dentre os seus membros;
VI – qualquer dos membros das Comissões, pelo respectivo 
suplente.

Art. 16. O relator é substituído nas hipóteses e formas previstas 
na Seção I do Capítulo II do Título I do Livro II, deste Regimento.

Art. 17. Nas ausências temporárias, por período superior a 30 
(trinta) dias, e nos afastamentos definitivos, os Ministros serão 
substituídos por Desembargador do Trabalho, escolhido pelo Ór‑
gão Especial, mediante escrutínio secreto e pelo voto da maioria 
absoluta dos seus membros.
Parágrafo único. O Desembargador do Trabalho convocado 
atuará exclusivamente em Turma da Corte.

Art. 18. O Presidente do Tribunal poderá, em caso de urgên‑
cia, e quando inviável a imediata reunião do Órgão Especial, ad 
referendum deste, convocar Desembargador do Trabalho, para a 
substituição de Ministro afastado.

Art. 19. Excepcionalmente, poderá o Tribunal Superior do 
Trabalho convocar Desembargadores do Trabalho para atuarem, 
temporariamente, em suas Turmas e Juízes do Trabalho para 
auxiliarem, no curso dos respectivos mandatos, a Presidência, a 
Vice‑Presidência e a Corregedoria‑Geral da Justiça do Trabalho.
Parágrafo único. A convocação será limitada ao número de 2 
(dois) Juízes do Trabalho para auxílio em cada um dos referidos 
órgãos e atenderá as determinações previstas na Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça no 209/2015.

Art. 20. Na sessão do Órgão Especial que decidir a convocação, 
os Ministros deverão ter cópias das nominatas dos Desembarga‑
dores que compõem os Tribunais Regionais do Trabalho, para se 
orientarem na escolha.

Seção III
DA CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA

Art. 21. Durante o período de férias, o Presidente do Tribu‑
nal, ou seu substituto, poderá convocar, com antecedência de 48 
(quarenta e oito) horas, sessão extraordinária para julgamento 
de dissídio coletivo, mandado de segurança e ação declaratória 
alusiva a greve e que requeiram apreciação urgente.
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1328 Vade Mecum

Súmulas Vinculantes do STF

SÚMULAS VINCULANTES DO  
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

c	 Art. 103‑A da CF.
c	 Lei no 11.417, de 19-12-2006 (Lei da Súmula Vinculante).

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a 
decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, 
desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo 
de adesão instituído pela Lei Complementar no 110/2001.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 LC no 110, de 29-6-2001, institui contribuições sociais, autoriza créditos 

de complementos de atualização monetária em contas vinculadas do 
FGTS.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital 
que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 22, XX, da CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União assegu‑
ram‑se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder 
resultar anulação ou revogação de ato administrativo que benefi‑
cie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Arts. 5o, LIV, LV, e 71, III, da CF.
c	 Art. 2o da Lei no 9.784, de 29-1-1999 (Lei do Processo Administrativo 

Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo 
não pode ser usado como indexador de base de cálculo de van‑
tagem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído 
por decisão judicial.
c	 Publicada no DOU de 9-5-2008.
c	 Arts. 7o, XXIII, 39, caput, § 1o, 42, § 1o, e 142, X, da CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado no processo adminis‑
trativo disciplinar não ofende a Constituição.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Art. 5o, LV, da CF.

6. Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração 
inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de serviço 
militar inicial.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Arts. 1o, III, 7o, IV, e 142, § 3o, VIII, da CF.

7. A norma do § 3o do artigo 192 da Constituição, revogada pela 
Emenda Constitucional no 40/2003, que limitava a taxa de juros 
reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição 
de lei complementar.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 591 do CC.
c	 MP no 2.172-32, de 23-8-2001, que até o encerramento desta edição 

não havia sido convertida em lei, estabelece a nulidade das disposições 
contratuais que menciona e inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da 
prova nas ações intentadas para sua declaração.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5o do Decre‑
to‑Lei no 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei no 8.212/1991, 
que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 146, III, b, da CF.
c	 Arts. 173 e 174 do CTN.
c	 Art. 2o, § 3o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execuções Fiscais).
c	 Art. 348 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei no 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal) foi recebido pela ordem constitucional vigente, e não se lhe 
aplica o limite temporal previsto no caput do artigo 58.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008 e republicada no DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a decisão 
de órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare expres‑
samente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 
público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.
c	 Publicada no DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 97 da CF.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de 
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria 
ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excep‑
cionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão 
ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabi‑
lidade civil do Estado.
c	 Publicada no DOU de 22-8-2008.
c	 Art. 5o, XLIX, da CF.
c	 Arts. 23, III, 329 a 331 e 352 do CP.
c	 Arts. 284 e 292 do CPP.
c	 Arts. 42, 177, 180, 298 a 301 do CPM.
c	 Arts. 234 e 242 do CPPM.
c	 Arts. 3o, i, e 4o, b, da Lei no  4.898, de 9-12-1965 (Lei do Abuso de 

Autoridade).
c	 Art. 40 da LEP.

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas 
viola o disposto no art. 206, IV, da Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 22-8-2008.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta em 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 29-8-2008.
c	 Art. 37, caput, da CF.
c	 Dec. no 7.203, de 4-6-2010, dispõe sobre a vedação do nepotismo no 

âmbito da administração pública federal.

14. É direito do defensor, no interesse do representado, ter aces‑
so amplo aos elementos de prova que, já documentados em pro‑
cedimento investigatório realizado por órgão com competência 
de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de 
defesa.
c	 Publicada no DOU de 9-2-2009.
c	 Art. 5o, XXXIII, LIV e LV, da CF.
c	 Art. 9o do CPP.
c	 Arts. 6o, parágrafo único, e 7o, XIII e XIV, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 

(Estatuto da Advocacia e da OAB).

15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor 
público não incide sobre o abono utilizado para se atingir o sa‑
lário mínimo.
c	 Publicada no DOU de 1o-7-2009.
c	 Art. 7o, IV, da CF.

16. Os artigos 7o, IV, e 39, § 3o (redação da EC no 19/1998), da 
Constituição, referem‑se ao total da remuneração percebida pelo 
servidor público. 
c	 Publicada no DOU de 1o-7-2009.
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ABANDONO DE EMPREGO: art. 482, i, da CLT
•	 configuração: Súm. no 32 do TST
•	 justa causa: Súm. no 73 do TST
•	 ocorrência: Súm. no 62 do TST
ABANDONO DE FÉRIAS
•	 OJ da SBDI‑I no 50 do TST
ABONO
•	 Vide ABONO PECUNIÁRIO
•	 comissionista puro: Lei no  8.178/1991: OJ da 

SBDI‑I no 45 do TST
•	 complementação de aposentadoria: OJ da SBDI‑I 

no 24 do TST
•	 de faltas: Súmulas nos 15, 39, 46, 155, 282 do TST 

e OJ da SBDI‑II no 50 do TST
•	 de férias: art. 143, § 1o, da CLT
•	 de permanência; critério de reajuste: Súmulas nos 

91 e 231 do TFR
•	 de salário: art. 457 da CLT
•	 pagamento efetuado pelo empregador: art. 457, 

§ 1o, da CLT
•	 pecuniário: OJ da SBDI‑I no 346 e OJ da SBDI‑II 

no 19 do TST
•	 reajuste salarial: art. 457 da CLT
ABONO PECUNIÁRIO
•	 conversão das férias em abono: art. 143 da CLT
•	 férias: art. 144 da CLT
•	 integração ao salário: art. 457, § 1o, da CLT
•	 prazo de pagamento: art. 145 da CLT
•	 quitação: art. 145, par. ún., da CLT
ABORTO
•	 comprovação mediante atestado médico oficial: 

art. 395 da CLT
•	 não comparecimento da empregada ao serviço: 

art. 131, II, da CLT
ABREVIATURAS NA CTPS: art. 33 da CLT
ABUSO DE DIREITO
•	 art. 187 do CC
•	 gestante, inocorrência quando ajuizada ação após 

o prazo da estabilidade: OJ da SBDI‑I no 399 do TST
ABUSO DO DIREITO DE DEFESA
•	 tutela de evidência: art. 311, I, do CPC/2015
AÇÃO
•	 propositura: art. 312 do CPC/2015
•	 valor da causa: arts. 291 a 293 do CPC/2015
AÇÃO ACESSÓRIA
•	 propositura no juízo competente para a ação prin‑

cipal: art. 61 do CPC/2015
AÇÃO ACIDENTÁRIA
•	 autarquia; seguradoras: Súm. no 236 do STF
•	 competência: Súm. no 15 do STJ
•	 benefícios proposta na Justiça Estadual: Súm. 

no 178 do STJ
•	 exaurimento da via administrativa: Súm. no 89 

do STJ
•	 honorários advocatícios: Súm. no 234 do STF
AÇÃO ANULATÓRIA
•	 de cláusula de acordo ou convenção coletiva: 

art. 83 da LC no 75/1993
•	 partilha: art. 657, par. ún., do CPC/2015
•	 OJ da SBDI‑II no 129 do TST
AÇÃO CAUTELAR
•	 ação rescisória: Orientações Jurisprudenciais da 

SBDI‑II do TST nos 76 e 131

•	 antecipação de tutela: Súm. no 405, II, do TST
•	 concessão de liminar ou homologação de acordo: 

Súm. no 418 do TST
•	 efeito suspensivo a recurso interposto: Súm. 

no 214 do TST e OJ da SBDI‑II no 113 do TST
•	 efeito suspensivo para recursos no processo do 

trabalho: Súm. no 414 do TST
•	 mandado de segurança: OJ da SBDI‑II no 63 do TST
•	 recurso ordinário: OJ da SBDI‑II no 100 do TST
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
•	 competência territorial: OJ da SBDI‑II no 130 do 

TST
•	 danos ao meio ambiente: Lei no 7.347/1985
•	 liminar concedida: Súm. no 414 do TST
AÇÃO DE ALIMENTOS
•	 vide ALIMENTOS do CPC/2015
AÇÃO DE COBRANÇA
•	 Súm. no 87 do TFR
AÇÃO DE CUMPRIMENTO
•	 ação rescisória: OJ da SBDI‑II no 3 do TST
•	 atipicidade da coisa julgada: Súm. no 397 do TST
•	 sentença normativa reformada: Súm. no 397 do 

TST
•	 decisões: Súmulas nos 246, 286, 350, 397 do TST
•	 litispendência: OJ da SBDI‑I no 188 do TST
•	 decisão normativa: OJ da SBDI‑I no 277 e Súm. 

no 350 do TST do TST
•	 de sentença: art. 872, par. ún., da CLT
•	 direito reconhecido por decisão normativa: OJ da 

SBDI‑I no 188 do TST
•	 dispensável o trânsito em julgado: Súm. no 246 

do TST
•	 legitimidade do sindicato: Súm. no 286 do TST
•	 sentença modificada por recurso: Súm. no 397 

do TST
AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS
•	 Súm. no 372 do STJ
AÇÃO DECLARATÓRIA: art. 11 da CLT
•	 declaração de direito à complementação de apo‑

sentadoria: OJ da SBDI‑I no 276 do TST
•	 reconhecimento de tempo de serviço: Súm. no 242 

do STJ
•	 violação de direito; cabimento: art.  20 do 

CPC/2015
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
•	 vide  CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO do 

CPC/2015
AÇÃO DE DEMARCAÇÃO
•	 auto de demarcação; lavratura e homologação: 

arts. 586 e 587 do CPC/2015
•	 citação: arts. 576 e 577 do CPC/2015
•	 colocação de marcos: arts. 582 a 584 do CPC/2015
•	 elaboração de laudo: art. 580 do CPC/2015
•	 legitimidade: arts. 569, I, e 575 do CPC/2015
•	 pedido cumulado com divisão: art.  570 do 

CPC/2015
•	 peritos: art. 579 do CPC/2015
•	 petição inicial: art. 574 do CPC/2015
•	 planta: art. 583 do CPC/2015
•	 procedimento comum: art. 578 do CPC/2015
•	 sentença: art. 581 do CPC/2015
•	 sentença;  efe i to  meramente devo lut ivo: 

art. 1.012, § 1o, I, do CPC/2015
AÇÃO DE DIVISÃO
•	 auto de divisão: art. 597 do CPC/2015

•	 benfeitorias; confinantes: art. 593 do CPC/2015
•	 citação: arts. 576 a 589 do CPC/2015
•	 condomínio; apresentação de títulos e quinhões: 

art. 591 do CPC/2015
•	 confinantes; restituição de terreno usurpado: 

art. 594 do CPC/2015
•	 demarcação dos quinhões: art. 596, par. ún., do 

CPC/2015
•	 fundamentação do laudo: art. 595 do CPC/2015
•	 oitiva das partes: art. 592 do CPC/2015
•	 partilha: art. 596 do CPC/2015
•	 pedido cumulado com demarcação: art. 570 do 

CPC/2015
•	 pedido impugnado: art. 592, § 2o, do CPC/2015
•	 pedido não impugnado: art.  592, §  1o, do 

CPC/2015
•	 perícia; dispensa: art. 573 do CPC/2015
•	 peritos; procedimentos: art. 595 do CPC/2015
•	 petição inicial: art. 588 do CPC/2015
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS: arts. 550 a 553 do 
CPC/2015
•	 apresentação de contas pelo réu fora do prazo 

previsto: art. 550, § 6o, do CPC/2015
•	 apresentação de contas pelo réu no prazo previs‑

to: art. 550, § 6o, do CPC/2015
•	 apresentação pelo réu: art. 551 do CPC/2015
•	 contas de inventariante, tutor, curador, depositá‑

rio ou outro administrador: art. 553 do CPC/2015
•	 contas de inventariante, tutor, curador, depositá‑

rio ou outro administrador; condenação a pagar 
saldo não cumprida no prazo; destituição do car‑
go: art. 553, par. ún., do CPC/2015

•	 contas do autor; apresentação: art. 551, § 2o, do 
CPC/2015

•	 impugnação: art. 550, § 3o, do CPC/2015
•	 impugnação pelo autor; prazo para o réu dar jus‑

tificativa: art. 551, § 1o, do CPC/2015
•	 pedido não contestado: art.  550, §  4o, do 

CPC/2015
•	 petição inicial: art. 550, § 1o, do CPC/2015
•	 prestação de contas; prazo para manifestação do 

autor: art. 550, § 2o, do CPC/2015
•	 procedência do pedido: art.  550, §  5o, do 

CPC/2015
•	 requerimento: art. 550 do CPC/2015
•	 sentença; constituição de título executivo judicial: 

art. 552 do CPC/2015
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER
•	 sentença: art. 497 do CPC/2015
AÇÃO DE RECONHECIMENTO
•	 causa relativa ao mesmo ato jurídico; conexão: 

art. 55, § 2o, I, do CPC/2015
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
•	 vide REPARAÇÃO DE DANO do CPC/2015
AÇÃO EXECUTIVA: arts. 876 a 879 da CLT
•	 cobrança judicial das multas administrativas: 

art. 642 da CLT
•	 cobrança judicial por falta de pagamento de con‑

tribuição sindical: art. 606 da CLT
AÇÃO FISCAL: art. 627‑A da CLT
AÇÃO MONITÓRIA
•	 ação rescisória: art. 701, § 3o, do CPC/2015
•	 adimplemento de obrigação de fazer ou de não 

fazer: art. 700, III, do CPC/2015
•	 citação: art. 700, § 7o, do CPC/2015
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